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			A todos os nossos familiares, professores, intérpretes, amigos,
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			A toda comunidade surda, em especial aos colaboradores/protagonistas da pesquisa que norteia a obra, que com muito entusiasmo, compromisso e responsabilidade, entraram de uma forma muito especial para as histórias das nossas vidas. 


			A todos os líderes surdos, vivos ou mortos, que lutam ou lutaram para a formação de uma sociedade com novos paradigmas, menos preconceito e mais justiça social.
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			E continua, 


			Essa marca que é a língua de sinais colabora com a lembrança de nomes que estiveram relacionados com a educação, formação e usa da língua de sinais como meio de comunicação das comunidades surdas. Os primeiros nomes que destaco são de Gilmar e Wanda Gilmar Lopes e Wanda Pinheiro, são surdos do nordeste do Brasil e foram destacados pela atuação na comunidade surda do Recife, principalmente pelo papel de incentivadores do desenvolvimento da comunidade, sobre essa influência destaco a sinalização do participante do grupo focal:
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			Káter, Gilmar e Wanda: vocês foram e sempre serão muito importantes nas nossas vidas!


			Muito obrigada!


			Norma Abreu e Lima Maciel de Lemos Vasconcelos


			





PREFÁCIO


			Trajetórias dos movimentos surdos no Brasil – eis um tema que há muito me mobiliza e aproxima de lideranças surdas e de educadores que participam dessa história que vem ganhando cada vez mais registros. Poderia se dizer que muito vem sendo contado, mas com certeza ainda não se esgotaram os fragmentos de memórias do passado e do presente das lutas surdas marcadas por avanços, mas também, por vezes, por sentimentos de frustação. Muitas são as experiências que marcaram as possibilidades dos surdos se constituírem de diferentes jeitos. Essa multiplicidade conta de um povo surdo que “não é homogêneo, nem o são suas aspirações; por isso, as lutas pulverizam-se, fragmentam-se, ressignificam-se” (THOMA; KLEIN, 2010, p. 112). As possiblidades de contar e recontar os feitos singulares e coletivos dos surdos não se esgotam. Muito ainda tem para ser dito/sinalizado, marcando de forma efetiva o protagonismo surdo.


			Nesse movimento encontramos o livro Liderança surda: Uma história contada por várias mãos, de Norma Abreu e Lima Maciel de Lemos Vasconcelos e Cristina Broglia Feitosa de Lacerda. Trata-se de um estudo que tem foco em um conjunto de sujeitos surdos que compartilham, a partir da ação interessada das autoras, de suas vidas, nas vicissitudes dos cotidianos, muitas vezes não lembrados, não valorizados, mas que aqui ganham força em narrativas sinalizadas.


			As autoras nos presenteiam com a sistematização de uma pesquisa densa, rigorosa que, valendo-se de uma abordagem histórico-cultural, articulou políticas públicas, movimentos sociais, educação de surdos a partir das narrativas de 11 sujeitos surdos que participaram ativamente da organização dos movimentos surdos em Pernambuco, reconhecendo-os e valorizando-os como sujeitos de sua própria história. Como dizem as autoras na sinopse desta obra: “A constituição cultural dessas pessoas foi perpassada por surdos e ouvintes, que, no processo de interação, os fizeram construir conceitos e significados que foram ressignificando sua realidade ao longo do tempo.” 


			Cabe salientar o mérito do trabalho, não só pelo fato de ressaltar as histórias contadas pelos sujeitos que a construíram, mas pela contribuição que traz para o campo da pesquisa nos Estudos Surdos e na Educação em geral. Saliento isso devido ao minucioso trabalho desenvolvido para realizar uma pesquisa que assumiu a história oral de vida como uma possibilidade de perspectiva teórico-metodológico em investigações com sujeitos surdos. Assim, somos contemplados no decorrer das páginas do livro, com uma descrição densa dos procedimentos da pesquisa, de cada decisão tomada a partir das aproximações com os autores (Thompson (2002), Meihy (2011, 2014), Alberti (2013), Montenegro (2013), entre outros) que vêm referenciando as pesquisas de história oral. Mas, vemos também a organização de formas outras de se estabelecer, com participantes surdos, uma relação orgânica do/no fazer pesquisa. 


			Estamos diante de um trabalho que não envolve apenas pesquisadoras interessadas nos movimentos e na educação de surdos e que compartilham com os leitores das facetas da pesquisa. Estamos diante de coparticipantes dessas histórias. Chama especial atenção o envolvimento de Norma – pesquisadora, professora, militante –, que em muitos momentos também é uma das personagens, mas que agora provoca a narrativa, registra as experiências sinalizadas, aguça o olhar e realiza uma análise qualificada. Nesse processo, revê, juntamente a esses sujeitos surdos, os acontecimentos que moldaram quem cada um foi se tornando; cada um, constituindo um coletivo surdo que sinaliza sobre suas relações com as famílias, com os caminhos percorridos na escolarização. Mas, de forma muito veemente, narram sobre sua relação com a língua de sinais, os movimentos em sua defesa, e, a partir e com ela, vão tecendo trajetórias de lutas que dão tom à cultura surda (HOLCOMB, 2011).


			As autoras nos brindam, nas duas centenas de páginas deste livro, com a história da constituição da Educação Especial em Pernambuco e as trajetórias de lutas da comunidade surda no sentido de garantir espaços educativos que respondessem aos anseios de uma minoria linguística. São histórias oficiais mescladas e produzidas no encontro de histórias de indivíduos, que nos encontro com uma língua de sinais, vão criando e ressignificando formas de viver. Emerge daí, histórias de protagonismo de lideranças surdas que consolidam o movimento Surdos em Pernambuco. 


			Temos diante de nós narrativas locais, singulares, que compartilham experiências vividas no âmbito familiar e suas negociações cotidianas por se fazer entender. Os encontros com outros surdos nos espaços escolares, quando diante de nós não revividos os impasses e as possibilidades de uma trajetória marcada pela escola especial, as classes especiais e as expectativas lançados sobre a educação bilíngue. 


			Além disso, outros tantos espaços se abrem para os encontros com outros surdos, momentos em que compartilham histórias, significados, sonhos. Potência para a construção de projetos comuns, de valorização da língua de sinais, de produção de jeitos singulares/coletivos de ser. As páginas deste livro vibram a partir da agitação de mãos sinalizantes, de histórias de resistência e criação. 


			Madalena Klein


			Professora associada da Faculdade de Educação


			Programa de Pós-Graduação em Educação


			UFPel – Universidade Federal de Pelotas


			APRESENTAÇÃO 


			Vygotski mostra-nos que a constituição do ser humano acontece a partir das relações com o meio e que este não vive isolado, ele participa de diferentes ambientes e experiências. Todavia, interagir e conviver com outras pessoas nem sempre foi tarefa fácil, existem desafios, marcas individuais, lutas e batalhas travadas.


			Com mais de três décadas de convívio pessoal e profissional com pessoas surdas, fomos motivadas a conhecer e apresentar aqui nesta obra, histórias que foram desveladas por meio das memórias e narrativas de lideranças surdas. Líderes que possuem uma língua, a língua de sinais, que nem sempre foi compartilhada socialmente. Como eles se apropriaram dessa língua que na sua grande maioria nem os seus pais conheciam? Como se constituíram diante de tantos desafios? Marcas de segregação, de exclusão, de uma trajetória educacional muitas vezes sem um planejamento adequado, proibição da língua, ausência de profissional intérprete na sala de aula e tantos outros entraves relatados pelos nossos protagonistas. 


			Caro leitor, ao se debruçar nesta obra, você vai perceber que transformações aconteceram, conquistas legais, políticas e sociais surgiram e ainda surgem para o delineamento de uma nova trajetória frente à inclusão dessas pessoas. Entretanto nada aconteceu por milagre ou mágica; a comunidade surda atravessou diversos movimentos de lutas, avanços e retrocessos, fracassos e sucessos. Dessa forma, é preciso conhecer suas histórias de vida. Suas narrativas vão desvelar como foram se constituindo, como construíram a sua trajetória educacional, como foi se formando o coletivo surdo, como foram tecidos os aspectos dos movimentos sociais e qual o papel da Educação nessa história. 


			As autoras 
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INTRODUÇÃO


			Existem histórias para serem desveladas, histórias que produzem sentidos por meio das memórias e narrativas de lideranças surdas, e, visando a uma melhor compreensão e profundidade da temática proposta e esta obra objetiva conhecer como foi se constituindo a pessoa surda, a partir da década de 1950, no estado de Pernambuco. Na interação com essas pessoas, levantamos os seguintes questionamentos: como foi a trajetória educacional a partir das memórias e experiências narradas? Quais os desafios para sua formação educacional? Quais as marcas deixadas por sua singularidade linguística? Qual o papel da escola no processo de interação social e desenvolvimento dessas pessoas? Como surgiram a comunidade surda e seus movimentos surdos em Pernambuco? Para encontrar respostas para tais questionamentos, consideramos: a) Analisar a constituição da pessoa surda no estado de Pernambuco por meio dos aspectos da formação educacional, histórias e memórias narradas por líderes de movimentos surdos; b) Conhecer como em Pernambuco se formou o coletivo de surdos que tem domínio e faz uso da língua de sinais; e c) Identificar como foram tecidos os aspectos dos movimentos sociais e qual o papel da educação nessa história. 


			Para uma melhor compreensão, utilizamos a metodologia de abordagem qualitativa por meio da história oral, que, segundo Alberti (2004, p. 9), é um “terreno de diferentes versões e subjetividade por excelência”. A experiência vivida pelo ser humano nos encanta e fez escolher essa abordagem, a fim de conhecê-la a partir de narrativas extraídas de suas memórias vividas, cheias de emoções, tensões e reações singulares constituídas na relação com o outro. 


			Uma das principais vantagens da história oral deriva justamente do fascínio do vivido. A experiência histórica do entrevistado torna o passado mais concreto, sendo, por isso, atraente na divulgação do conhecimento. Quando bem aproveitada, a história oral tem, pois, um elevado potencial de ensinamento do passado, porque fascina com a experiência do outro. Esse método reforça a responsabilidade e o rigor de quem colhe, interpreta e divulga entrevistas (ALBERTI, 2004, p. 22).


			O vivido, aqui, significa ter passado pela experiência, ter experimentado, ter permitido o acontecimento do novo e do já conhecido, do esperado e também do inesperado. Abordá-lo implica criar significados e ressignificar o conhecimento. Há um tom especial característico de cada história, de cada narrativa, da experiência de uma pessoa que, entrelaçada com outras experiências, vão possibilitar nossos estudos.


			Sua narrativa acaba colorindo o passado com um valor que nos é caro: aquele que faz do homem um indivíduo único e singular em nossa história, um sujeito que efetivamente viveu – e, por isso dá vida a – as conjunturas e estruturas que de outro modo parecem tão distantes. (ALBERTI, 2004, p. 14).


			Segundo Meihy (2014), existem quatro gêneros de história oral: de vida, temática, testemunhal e de tradição oral. No caso específico deste livro, será abordada a história oral de vida ‒ como o próprio nome sugere, trata-se da narrativa do conjunto da experiência de vida de um sujeito-depoente, que tem maior flexibilidade para dissertar sobre sua experiência pessoal. Para Meihy (2014), a história oral de vida é o retrato oficial do depoente, que é autônomo para revelar ou ocultar casos, situações e pessoas. 


			Silva (2007, p. 32) acrescenta que,


			Ao contar sua vida, o sujeito fala de seu contexto – fala do processo por ele experimentado, intimamente ligado à conjuntura social onde ele se encontra inserido. Ao se trabalhar o vivido subjetivo dos sujeitos, através do método de História de vida, temos acesso à cultura, ao meio social, aos valores que ele elegeu e, ainda, à ideologia.


			Glat (2009, p. 143) afirma que a característica mais importante dessa abordagem é que “a entrevista não é determinada a priori pelo pesquisador por meio de perguntas padronizadas e/ou previamente formuladas, mas sim pelos informantes (pesquisados): pela maneira como eles selecionam, interpretam, valorizam e transmitem suas experiências de vida”. Essa é uma das características que distingue o método de história de vida de outras formas de investigação. É pela entrevista aberta que a condução do estudo acontece e é dada pelos próprios colaboradores a partir de sua visão de mundo. 


			Trata-se de um método de grande responsabilidade por parte do investigador, é preciso observar e considerar todos os dados colhidos, assim como o tempo cronológico e o período da investigação, pensar perguntas e temas provocadores caso seja necessário recorrer a eles, enfim, conhecer aspectos inerentes ao assunto para que possa organizar a interpretação do entrevistado, compreender as experiências de destaque de sua vida e a sua interpretação.


			Participaram da pesquisa 11 pessoas surdas, sendo nove homens e duas mulheres, com faixa etária variando entre 31 e 61 anos e que residiam ou atuavam em diferentes espaços geográficos dentro do estado de Pernambuco. Destes, nove nasceram surdos e dois perderam a audição com menos de dois anos de idade; apenas um era oralizado, mas preferiu se comunicar em Libras, língua em que todos eram fluentes.


			Aliada à metodologia referida, trazemos como referência teórica a abordagem histórico-cultural, que tem como precursor L. S. Vygotsky (1896-1934). Sua teoria tem aspectos inovadores de como o homem se humaniza e tem por fundamento a compreensão de que o ser humano só pode ser compreendido pela sua totalidade histórica e pela apreensão dialética da vida humana. Esse autor reconhece a historicidade do ser humano e valoriza a transmissão do conhecimento socialmente adquirido. Assume, assim, o pressuposto de que o homem nasce um ser social e se desenvolve na relação com os outros; já que o ser humano apropria-se dos padrões da cultura na qual está inserido, se singulariza enquanto indivíduo e seu desenvolvimento baseia-se na conversão das relações sociais em funções psíquicas superiores (VYGOTSKI, 1983, 2012).


			Molon (2003) acrescenta que, para Vygotsky, a constituição do sujeito ocorre na e pela interação humana, e que essa interação acontece em situações concretas de vida. Para ele, o sujeito não se dilui no outro nem se perde no social, mas adquire singularidade justamente na relação com o outro. 


			A subjetividade manifesta-se, revela-se, converte-se, materializa-se e objetiva-se no sujeito. Ela é processo que não se cristaliza, não se torna condição nem estado estático e nem existe como algo em si, abstrato e imutável. É permanentemente constituinte e constituída. Está na interface do psicológico e das relações sociais. (MOLON, 2003, p. 68).


			Na abordagem histórico-cultural apoiada nos estudos de Vygotsky, a linguagem humana é concebida na vida social, remetendo à ideia de que é nela, por ela e com ela que o indivíduo vai se constituir. Dessa forma, acreditamos que a criança surda, para não ter o seu desenvolvimento comprometido, precisa ser exposta o mais cedo possível à língua de sinais, uma vez que a comunicação por meio da língua oral não vai contribuir para a constituição da pessoa surda, na sua forma de comunicar com o mundo, na interação para a construção de novos conceitos, novos significados. 


			Para a exposição do estudo, além da apresentação e contextualização, a obra foi estruturada em mais seis seções. 


			Na seção 1, intitulada “Contribuições da abordagem histórico-cultural para a constituição da pessoa surda”, discorremos sobre essa abordagem considerando o objeto de estudo a ser pesquisado. Para tanto, tomamos como apoio algumas obras de Vygotsky, entre essas as contribuições registradas em: Formação social da mente (1984), A construção do pensamento e da linguagem (2001), e Fundamentos da Defectologia (1983). Nessas obras, o autor traz proposições que, mesmo sendo pensadas e escritas há quase um século, contêm fundamentos científicos consistentes para os estudos atualmente, pois levam a uma reflexão sobre os princípios e o trabalho a ser desenvolvido, sobretudo ao se referir aos estudos sobre linguagem, mediação e constituição dos sujeitos. 


			Na seção 2, “Da Educação Especial no Brasil à Educação de Surdos em Pernambuco”, apresentamos a Educação Especial no contexto geral da educação, em seguida, adentramos nas questões mais específicas da educação das pessoas surdas, tanto em âmbito nacional, quanto em Pernambuco. Para este estudo, além da literatura consultada, acrescentamos aos escassos registros oficiais, sobretudo da rede estadual de ensino, dados que consideramos significativos, obtidos com o apoio de surdos adultos das associações e professores que já atuaram ou atuam na área há diversos anos. São tratadas questões referentes à legislação e políticas públicas que permearam a trajetória da educação de surdos em um diálogo com as filosofias educacionais, a escola especial, a escola inclusiva, como também os professores e intérpretes de língua de sinais envolvidos com a educação de surdos.


			Na seção 3, “Conhecendo Lideranças Surdas: Caminhos Percorridos para a formação do coletivo surdo”, apresentamos as primeiras lideranças surdas do país e, a partir delas, como foram traçados alguns caminhos percorridos nos movimentos sociais e nos movimentos surdos.


			Na seção 4, “Assumindo a história oral como possibilidade de investigação”, apresentamos questões metodológicas que têm por base os estudos da história oral referida por Thompson (2002), Meihy (2011, 2014), Alberti (2013), Montenegro (2013), entre outros. Discorremos um pouco sobre a história oral, as primeiras reflexões sobre o método, os aspectos e caminhos metodológicos da pesquisa. E, nesse contexto, utilizamos a história oral de vida a partir das histórias e memórias narradas pelos líderes de movimentos surdos em sete cidades do estado de Pernambuco. Descrevemos o caminho percorrido pela pesquisa, desde o processo de escolha, perfil e constituição dos colaboradores/protagonistas, bem como os procedimentos realizados nas entrevistas e nas análises dos dados. 


			Na seção 5, “Compreendendo a constituição das lideranças surdas: os colaboradores/protagonistas em cena”, apresentamos os colaboradores/protagonistas, descrevemos, discutimos e analisamos os dados da pesquisa, enfocando as narrativas dos envolvidos. Essa seção é subdividida em quatro eixos de análise: o ambiente familiar, a trajetória educacional, o lugar da língua de sinais na constituição da pessoa surda e a participação das lideranças surdas nos movimentos sociais. Salientamos que, no último eixo, é tecido um olhar para o ativismo no coletivo surdo, os movimentos sociais no âmbito nacional e estadual, as lutas, desafios, conquistas políticas, legais e sociais que marcaram a história de vida dos líderes surdos da pesquisa.


			Na seção 6, “Algumas reflexões”, apresentamos as ideias centrais tratadas durante o estudo, buscando uma coerência teórico metodológica com as questões que motivaram a realização deste trabalho. 


			Dessa forma acreditamos na relevância de um estudo que vai contribuir com a história da educação de pessoas surdas no contexto local, sobre o qual existem poucas produções científicas específicas.


			O ESTADO DE PERNAMBUCO


			Sou Luiz Gonzaga,
E eu sou mangue também.


			Eu sou mameluco, sou de Casa Forte,
Sou de Pernambuco, sou o Leão do Norte,


			Leão do Norte. 


			Lenine
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			Mapa 1 – Mapa do estado de Pernambuco


			Fonte: disponível em: https://3.bp.blogspot.com/-CtvzQz4NhWM/Tsp1KRcBhrI/AAAAAAAAKFQ/K92_oIczmdU/s 1600 /mapa-municipios-pernambuco.jpg. Acesso em: 17 nov. 2017


			O estado de Pernambuco, situado ao centro-leste da Região Nordeste, limita-se ao norte com o Ceará e a Paraíba; a oeste com o Piauí; ao sul com Bahia e Alagoas e ao leste com o Oceano Atlântico. Além da capital, Recife, o estado possui 185 municípios distribuídos em cinco principais regiões: Metropolitana, Região de São Francisco, Agreste, Zona da Mata e Sertão. Segundo informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pernambuco tinha, em 2010, uma população de 8.796.448, em uma área geográfica de 98.076,109 km², com densidade demográfica de 89,63 habitantes por km², sendo o sétimo estado mais populoso do país (IBGE, 2010).


			As cidades destacadas em vermelho são aquelas em que os 11 colaboradores/protagonistas da pesquisa residiam. Cinco deles em Recife e três na área metropolitana (dois em Olinda e um em Igarassu), dois no Agreste (Garanhuns e São João) e um no Sertão (Arcoverde). A cidade de Machados está destacada apenas para identificar o local de nascimento de um dos colaboradores/protagonistas, que, no momento da pesquisa, residia em Olinda. 


			Em meio a um cenário formado por praias, como Boa Viagem, Tamandaré, Porto de Galinhas, Fernando de Noronha e tantas outras, com importantes tradições culturais, como os festejos carnavalescos e juninos, Pernambuco é conhecido como o Leão do Norte pela força, bravura e coragem nas lutas e conquistas nacionais, como retrata a música “Leão do Norte” escrita por Paulo César Pinheiro e Lenine (PINHEIRO; LENINE, 1993).


			Nesse contexto, encontra-se a situação das pessoas com deficiência nesse estado, que não pode ser vista de forma dissociada do país. No Brasil, segundo os dados do IBGE (2010), 45.606.048 pessoas declararam ter pelo menos uma deficiência, número que representa 23,9% da população, representado no gráfico a seguir. 
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			Gráfico 1 – População com deficiência no Brasil (2010)


			Fonte: adaptado do IBGE, 2012


			Os dados mostraram ainda que a maior ocorrência foi a de deficiência visual (18,6%), seguida pela deficiência motora (7%), em terceiro lugar a surdez e deficiência auditiva (5,1%) e, por último, a deficiência mental ou intelectual, declarada por mais de 2,6 milhões de brasileiros. Diante dos dados expressos por essa mesma fonte, no país existem 145.084.976 brasileiros que não apresentaram nenhuma dessas deficiências, entretanto, vale salientar que 64.775 pessoas não informaram sobre o tema. 


			Rocha (2015) faz alusão a que, no censo do ano 2000, o quantitativo foi de 1.545.653 pessoas que não informaram sobre o tema, o que significa um número 95% menor do que em 2010. Segundo ele, essa diminuição pode ser identificada com a eficácia e persistência dos recenseadores na pergunta; uma mudança de postura da sociedade sobre a pessoa com deficiência (e uma aceitação para poder responder) ou, ainda, a objetividade do censo na coleta de informações que teria melhorado a forma de coleta da resposta. 


			Sobre a distribuição dos números da deficiência no país, o maior percentual de pessoas com pelo menos uma das deficiências foi encontrado no Nordeste, com 26,3%, tendência que foi mantida desde o Censo de 2000, quando a taxa foi de 16,8% ‒ a maior entre as regiões brasileiras. O Sul e o Centro-Oeste apresentaram o menor percentual (22,5% e 22,51%, respectivamente). O Censo mostrou que a população nordestina apareceu no topo do ranking de todas as deficiências pesquisadas. Essa mesma fonte informou que Pernambuco possuía 2.426.106 pessoas com deficiência, o que representou uma taxa de 27,58%, em relação às pessoas com deficiência no país. Segundo essa mesma fonte, a deficiência tem forte ligação com a pobreza e os programas de combate à pobreza do local.


			No Brasil, de acordo com o censo do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), em 2015, em relação à educação básica, havia 22.945 surdos1 e 31.329 deficientes auditivos (DA) matriculados na Educação Especial em classes comuns e 6.202 surdos e 3.872 DA matriculados na Educação Especial em classes exclusivas em todo o país (INEP, 2015). 


			No estado de Pernambuco, essa realidade se repete: o número de matrículas nas classes comuns é mais elevado em comparação às classes exclusivas da educação básica tanto na capital quanto nas cidades dos colaboradores/protagonistas desta pesquisa.


			Nesse estado, dentro de um universo de 31.207 pessoas com deficiências, segundo o censo 2015, constatou-se haver 1.481 surdos e 1.605 deficientes auditivos matriculados na educação básica em classes comuns e 220 surdos e 187 DA matriculados em classes exclusivas da Educação Especial. Compreendem-se esses dados como reflexo das políticas públicas de inclusão no país, ou seja, o incentivo e as medidas empreendidas para que surdos e o público alvo da Educação Especial frequentem a escola comum.


			Na educação superior, em 2014, de acordo com os dados do Inep (2015), as pessoas surdas e deficientes auditivas foram representadas por 29,36% do universo das pessoas público-alvo da Educação Especial (PPAEE), o que, segundo Rocha (2015, p. 16-17): 


			Se mostra coerente, porém, muito aquém quando comparada com as matrículas no geral, pois representam apenas 0,11% da população universitária nacional. Apesar dos números sinalizarem o crescente acesso de surdos e deficientes auditivos na Educação Superior pública, é no ensino privado que os surdos são maioria, entre as PPAEE, representados por mais de 33% das matrículas.


			Ainda segundo o Inep (2014), em Pernambuco a situação mais uma vez se repetiu; foi no ensino da rede particular que a maioria das PPAEE estudou. Foram contabilizadas 536 pessoas com deficiência matriculadas na educação superior, sendo que, dessas, 21 são surdas e 101 com deficiência auditiva. Entre os surdos, um encontrava-se na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), dois em universidades públicas de rede municipal e 18 nas instituições da rede privada de ensino.


			Os dados, cenários e situações mostram que chegamos ao século XXI com avanços, retrocessos, dificuldades e conquistas, e embora muito ainda se tenha a lutar, fomos movidos pela força, bravura e coragem de um verdadeiro Leão do Norte.
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			CONTRIBUIÇÕES DA ABORDAGEM HISTÓRICO CULTURAL PARA A CONSTITUIÇÃO DA PESSOA SURDA 


			A abordagem histórico-cultural tem como precursor L. S. Vygotski (1896-1934), que liderou grupos de estudiosos para o desvendamento da constituição social do psiquismo. Com sua teoria inovadora, obteve vários seguidores, com destaque para Luria (1902-1977) e Leontiev (1903-1979). Vygotski e seus discípulos formaram a chamada escola soviética e com ela emergiu uma nova teoria explicativa de como o homem se humaniza. Fundamentaram o estudo desse ser em sua totalidade histórica e na apreensão dialética da vida. Assumem, assim, o pressuposto de que ele nasce um ser social que se desenvolve na relação com os outros; apropria-se dos padrões da cultura na qual está inserido e se singulariza enquanto indivíduo. Seu desenvolvimento baseia-se na conversão das relações sociais em funções psíquicas superiores (VYGOTSKI, 1983, 2012). 


			Para uma maior compreensão dessa abordagem, destacam-se os artigos reunidos no livro intitulado Fundamentos da Defectologia, obra de Vygotski (1983). Tal obra se dedica às particularidades fisiológicas e psicológicas do desenvolvimento de crianças com deficiências físicas e intelectuais, lidando também com as leis gerais que regem o processo educacional das crianças com deficiência. 


			Segundo Oliveira (1999), é fundamental para a compreensão da abordagem histórico-cultural entender as concepções do autor sobre o desenvolvimento humano, e para tanto, são destacados os planos genéticos de desenvolvimento postulados por Vygotski. Para ele, o mundo psíquico, o funcionamento psicológico não está pronto previamente, não nasce com as pessoas, e também não é recebido pelas pessoas como um “pacote” pronto do meio. Ele se dá pelas imbricações entre o biológico e o social. Assim, partindo de uma visão interacionista, atribui a existência do homem à integração entre quatro planos genéticos, a saber: a filogênese, a ontogênese, a sociogênese e a microgênese. Estes, juntos, caracterizam o funcionamento psicológico do ser humano.


			Para Vygotski (1984), a filogênese é a história da espécie animal, definindo limites e possibilidades do funcionamento psicológico, considerando aspectos específicos exclusivos à natureza humana, como o uso da fala articulada, o pensamento, o movimento de pinça etc. A ontogênese considera a história do indivíduo dentro de sua espécie, focalizando o seu desenvolvimento: como ele nasce, se reproduz e morre, e ainda, o modo como, mesmo sendo membro de uma mesma espécie, pode percorrer caminhos diferentes dos outros, traçando um percurso que lhe é peculiar. Segundo Oliveira (1999), a ontogênese está muito ligada com a filogênese, pois ambas são de natureza biológica, dizem respeito à pertinência do homem a uma determinada espécie, são determinadas pela passagem do indivíduo por uma certa sequência de desenvolvimento. 


			A sociogênese, por sua vez, é a história da cultura na qual o indivíduo está inserido, considerando as formas de funcionamento cultural que interferem e definem aspectos do funcionamento psicológico. 


			Oliveira (1999, p. 54), afirma que, segundo Vygotski:


			Na sociogênese os limites e possibilidades estarão em diálogo e serão também constituídos pelo contexto cultural. A significação pela cultura tem dois aspectos. A cultura funciona como um alargador da espécie humana, por exemplo: o homem não voava, mas inventou o avião. Já o segundo aspecto é a forma como cada cultura organiza seu desenvolvimento. As passagens pelas fases do desenvolvimento é um fenômeno em que se pode ver isso; um exemplo: a puberdade é biológica, mas o conceito de adolescência é cultural; a terceira idade, como categoria que nossa sociedade criou, é claramente cultural, diz respeito a como a cultura olha o idoso. Sempre existiu o idoso, a velhice é biológica, mas a forma como a sociedade desenvolveu um olhar para a terceira idade é que é diferente, é determinada de forma histórico-cultural. Nenhum ser humano existe fora do contexto histórico. O ser humano já nasce interpretado. Por exemplo: nascer menina. As possibilidades serão potencialmente diferentes do que ter nascido menino. Trata-se de uma leitura cultural da filogênese e da ontogênese (estas duas últimas de caráter biológico). 


			O outro plano de desenvolvimento, a microgênese, caracteriza-se por ser o aspecto mais microscópico do desenvolvimento, está entre a pessoa saber e não saber realizar alguma atividade. Para Oliveira (1999), nesse plano aparece a singularidade do ser humano, ninguém tem uma história igual à do outro, há fatos na história de cada um que vão definir a singularidade a cada momento da vida.


			A partir da compreensão dos planos genéticos de desenvolvimento estabelecidos por Vygotski, pode-se entender com maior propriedade seus postulados no que se refere às questões simbólicas e de representação, como por exemplo, o que o autor vai chamar de signo, de instrumento e de mediação simbólica. 


			Segundo Vygotski (1984), a ideia de mediação está relacionada com intermediação, algo interposto entre uma coisa e outra. Para ele, no caso do ser humano, a relação com o mundo não é feita de uma forma direta, mas de forma mediada por instrumentos ou signos. A relação do sujeito com as coisas do mundo real, a ação humana sobre o objeto acontece mediada por ferramentas ou por instrumentos intermediários, de natureza concreta. O signo, forma mais elaborada de mediação, é de natureza semiótica ou simbólica e regula a ação humana sobre o psiquismo, se interpõe entre o sujeito e o objeto de conhecimento, entre o eu e o mundo, entre o eu e o objeto. 


			A diferença mais essencial entre signo e instrumento e a base da divergência real entre as duas linhas, consiste nas diferentes maneiras com que eles orientam o comportamento humano. A função do instrumento é servir como um condutor da influência humana sobre o objeto da atividade... O signo, por outro lado, não modifica em nada o objeto da operação psicológica. Constitui um meio da atividade interna dirigido para o controle do próprio indivíduo; o signo é orientado internamente. Essas atividades são tão diferentes uma da outra, que a natureza dos meios por elas utilizados não pode ser a mesma. (VYGOTSKI, 1984, p. 54-55).


			Para o autor, é por meio dos instrumentos e dos signos que os processos de funcionamento são fornecidos pela cultura. Eles são representações de natureza simbólica que fazem a intermediação entre a pessoa e o mundo, permitindo que o ser humano transite por dimensões do simbólico.


			O autor defende a necessidade de um olhar sobre o desenvolvimento humano, não se restringindo apenas ao fator biológico, mas considerando o histórico, humano e social. A palavra social tem um significado muito especial ‒ indica que tudo o que é cultural é social.


			O termo “social” para ele [Vygotski] tem sentido amplo, já que a cultura é vista como produto da vida social e da atividade social do homem. Assim, argumenta que os processos sociais são fundamentais para a compreensão da formação das funções psicológicas superiores, que não se limitam simplesmente ao organismo biológico e em sua história natural da filogênese pura. (LACERDA, 2013, p. 6).


			Uma das principais ideias do pensamento Vygotskiano encontra-se na constituição do sujeito a partir das relações com o meio; o ser humano não vive isolado, ele participa de diferentes ambientes e experiências. Para Vygotski (1984), desde o nascimento, o homem é um ser social em desenvolvimento e todas as suas manifestações acontecem porque existe um outro. Um outro que é social e torna-se altamente significativo para as crianças que estão se desenvolvendo, mesmo quando ainda não se utilizam da língua compartilhada socialmente. O sujeito está interagindo e se familiarizando com o ambiente em que vive, e já começa a participar de um grupo social, convivendo com outras pessoas, efetuando trocas de informações (ainda que num nível das percepções) e, dessa forma, vai construindo o seu conhecimento. 


			Nesse contexto, para o autor a constituição cultural acontece perpassada pelo outro, de um mundo cultural, sendo a cultura produto da vida em sociedade e da atividade social do homem. Para ele o desenvolvimento cultural é o processo pelo qual o mundo adquire significação para o indivíduo, tornando-o um ser cultural. Assim, o outro possui um lugar simbólico na humanidade histórica. 


			Vygotski (1984), ao desenvolver estudos sobre as funções psicológicas superiores (percepção, atenção, memória e pensamento), tinha como propósito caracterizar aspectos tipicamente humanos do comportamento e elaborar hipóteses de como essas características se formaram ao longo da história humana e como se desenvolviam durante a vida de um indivíduo. Ele preocupava-se com a relação entre os seres humanos e o seu ambiente físico e social, a natureza das relações considerando o uso de instrumentos e o uso de signos (linguagem). A partir de seus estudos, revelou que as funções superiores não se formam na biologia e nem na história da filogênese pura, mas que têm sua matriz no social. 


			Assim sendo, o autor observa as funções psicológicas superiores em dois aspectos: o social e o individual, respectivamente, o interpsicológico e o intrapsicológico. Dessa forma, o processo de desenvolvimento aparece duas vezes: primeiramente no nível coletivo, como meio de adaptação social e só depois no nível individual como meio de adaptação pessoal, ou seja, “primeiro, entre pessoas (interpsicológica), e, depois, no interior da criança (intrapsicológica)”. (VYGOTSKI, 1984, p. 57). 


			Para ele, a transformação do processo interpessoal em intrapessoal resulta de uma soma de eventos que ocorrem ao longo do desenvolvimento, levando à internalização. “Chamamos de internalização a reconstrução interna de uma operação externa” (VYGOTSKI, 1984, p. 56). O autor apresenta um exemplo interessante, citando o gesto de apontar realizado pela criança em diferentes etapas.


			Inicialmente, este gesto não é nada mais do que uma tentativa sem sucesso de pegar alguma coisa, um movimento dirigido para um certo objeto, que desencadeia a atividade de aproximação. A criança tenta pegar um objeto colocado além de seu alcance; suas mãos, esticadas em direção àquele objeto, permanecem paradas no ar. Seus dedos fazem movimentos que lembram o pegar. Nesse estágio inicial, o apontar é representado pelo movimento da criança, movimento este que faz parecer que a criança está apontando um objeto - nada mais que isso. Quando a mãe vem em ajuda da criança, e nota que o seu movimento indica alguma coisa, a situação muda fundamentalmente. O apontar torna-se um gesto para os outros. A tentativa mal sucedida da criança engendra uma reação, não do objeto que ela procura, mas de uma outra pessoa. (VYGOTSKI, 1984, p. 56).


			Para o autor, no momento inicial, o significado primário dos gestos de apontar e pegar são estabelecidos por outra pessoa, no caso, a mãe. Somente mais tarde, ao associar o seu movimento à situação objetiva, é que a criança começa a compreender e dar sentido a esse gesto de apontar. Para Vygotski (1984), é nesse momento que ocorre uma mudança na função do movimento: o movimento de pegar transforma-se no ato de apontar, resultando em um verdadeiro gesto. “Suas funções e significado são criados, a princípio, por uma situação objetiva, e depois pelas pessoas que circundam a criança” (VYGOTSKI, 1984, p. 57). Dessa forma, uma atividade externa (interpessoal) foi reconstruída e passou a ocorrer internamente (intrapessoal), o que é de fundamental importância para o desenvolvimento dos processos mentais superiores.


			A partir dessas proposições, o autor contesta as formas indevidas com as quais se costumava educar as crianças com deficiência em sua época. Denuncia que os processos de desenvolvimento cultural e de educação dessas crianças vinham sendo constituídos dentro de um modelo único, um caminho contínuo pensado para uma sociedade única estabelecida em uma cultura com dado padrão de normalidade, de tal forma que a organização da sociedade origina dificuldades para os sujeitos com deficiências. 


			2En verdad, la cultura está adaptada al hombre típico, normal, a su constitución, y el desarrollo atípico condicionado por el defecto no puede arraigarse en la cultura de un modo diferente e indirecto como tiene lugar en el niño  normal. (VYGOTSKI, 1983, p. 57).


			Lacerda (2006, p. 37), ao tratar das contribuições da abordagem histórico-cultural para a discussão sobre a educação e a linguagem do surdo, afirma que a verdadeira contribuição do pensamento de Vygotski sobre questões educacionais:


			[…] foi aquela de contestar as concessões indevidas com as quais se costuma educar a criança deficiente. Neste campo, certos aspectos se apresentam diversamente do campo da educação da criança normal. Todo o aparato da cultura humana está adequado à organização psico-fisiológica normal do homem. Toda a cultura está organizada para um homem provido de certos órgãos (mãos, olhos, ouvidos) e certas funções cerebrais. Tipicamente os instrumentos, as técnicas e todos os signos e símbolos estão em conformidade com este tipo humano sem privações biológicas ou determinadas alterações orgânicas. 


			Para a autora, isso vai se configurar em uma forma de incompatibilidade entre o desenvolvimento natural e cultural, como se, por exemplo, uma pessoa surda não pudesse nunca desenvolver a fala ou uma pessoa cega nunca fosse conseguir ler e escrever. Entretanto Vygotski mostrou que caminhos indiretos de desenvolvimento são possibilitados pela cultura quando o caminho direto está impedido. 


			Aspectos atípicos do desenvolvimento dessas crianças, segundo Vygotsky, permitem observar com maior clareza a interação entre o desenvolvimento natural e o cultural que, na realidade, está presente também nas crianças normais. No caso das crianças deficientes, porém, a distinção entre o que é natural e o que é cultural está ressaltado, sendo mais visível. Mas, a coisa mais importante, segundo o autor, é que as formas culturais de manifestação são o único percurso possível também na educação da criança deficiente. Contudo o caminho é o da criação de vias indiretas no desenvolvimento; em que este se revele impossível de modo direto, pode-se ler com os dedos ao invés dos olhos, ouvir com os olhos como na leitura-labial etc.; esses exemplos indicam que o modo de manifestação das formas culturais é independente de qualquer aparato psicofisiológico determinado (LACERDA, 2006, p. 38-39).


			Vygotski (1983) considera que, embora se evidenciem formas diferenciadas de aprendizagem, as leis de desenvolvimento revelam-se as mesmas, tanto para os considerados normais, quanto para aqueles com deficiência. Lacerda (2013, p. 179) observa que, para Vygotski: 


			Os princípios gerais que regem o desenvolvimento são, no caso das crianças deficientes, os mesmos que regem o desenvolvimento das crianças consideradas normais. Sendo assim, não cabe falar sobre um modo típico de desenvolvimento dos surdos ou cegos, já que seu desenvolvimento segue os princípios gerais do desenvolvimento humano. 


			Assim, o desenvolvimento de uma criança dita normal é permeado pelo processo natural e cultural que se fundem, e isso não se observa na criança com deficiência devido ao defeito orgânico3. “É importante conhecer não só o defeito que tem afetado uma criança, mas que criança tem tal defeito” (VYGOTSKI, 1983, p. 15).


			O autor estabelece que as alterações nos componentes físicos e estruturas orgânicas – como malformações ou lesões – são próprias do que ele chamou de deficiência primária e as consequências psicossociais, de secundária, estabelecendo uma separação nítida entre limitações funcionais e psíquicas.


			Vygotski (1983) postula que o defeito reorganiza toda a personalidade e, no lugar da compensação biológica, apresenta a ideia de compensação social do defeito. Para o autor, quando o sujeito possui um defeito, estímulos entram em ação na busca de outros caminhos a fim de que o sujeito tenha acesso à cultura, busca novas formas de eliminar ou diminuir suas impossibilidades e ter acesso aos mesmos espaços que as pessoas consideradas sem deficiência ‒ a isso ele vai chamar de “compensação social”. Dessa forma, entende-se por compensação todo uso de estratégias culturais que têm por objetivo superar os limites biológicos; ela é histórica e cultural e depende das condições do meio social em que o indivíduo está inserido. 


			Para o autor, a compensação é a capacidade que tem o organismo de, diante de uma função afetada, reunir uma energia psíquica capaz de tomar uma via alternativa para que o desenvolvimento se complete. “O sentimento ou consciência da menos valia4 que surge no individuo é consequência do defeito, é na valorização de sua posição social que este se converte na principal força motriz do desenvolvimento psíquico” (VYGOTSKI, 1983, p. 43). Para o autor, isso acontece a partir do momento em que a deficiência provoca um sentimento de inferioridade, de sentir que tem um valor social menor do que as pessoas ditas normais, podendo desencadear uma força que o impulsiona, que o faz se mover reagindo contra o defeito, e consequentemente estimulando o desenvolvimento de fenômenos psíquicos em busca da superação. 


			Dessa forma, o autor acredita que a criança com deficiência é capaz de superar os limites da natureza. Contudo, afirma que para isso ela precisa fazer parte da humanidade, do mundo em que vive, interagindo e construindo conhecimento com os demais.


			Antes das concepções defendidas e difundidas pelo autor em Fundamentos da Defectologia, a antiga Defectologia era impregnada por uma visão quantitativa da deficiência, ou seja, era enfatizada a investigação do grau de insuficiência do intelecto, enquanto, aspectos como a personalidade, as peculiaridades de cada pessoa, as diferenças psicológicas apresentadas não eram consideradas. Para Vygotski (1983), o modelo psicológico vigente então não teria sucesso uma vez que explicava a deficiência sob um prisma totalmente biológico, sem levar em consideração a história do sujeito e o potencial da criança. Com o surgimento da nova Defectologia, surgem novos significados, novas pesquisas, novas visões sobre a criança com deficiência, contribuindo assim para um novo olhar sobre a deficiência.
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